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Introdução

Desde o início da década de 2000, a avaliação psicológica enquanto prática e campo de atuação dos psicólogos brasileiros, tem passado por um processo de reestruturação importante. Relatos a respeito da década de 1990 e início da década de 2000 informam que a qualidade dos testes, instrumentos específicos de avaliação psicológica, estava sendo expressivamente questionada pela sociedade de forma geral o que, por conseguinte, colocava em xeque a própria categoria. Isto é, considerando que tal prática, por lei, é privativa da categoria profissional dos psicólogos, como era cabível que essa mesma categoria permitisse que a situação chegasse a tal ponto? (BRASIL, 1962; SOUZA FILHO, BELO; GOUVEIA, 2006).

Por motivo de tais questionamentos, bem como de certo inconformismo por parte de alguns psicólogos, o Conselho Federal de Psicologia (CFP), lançando mão de sua função reguladora da profissão, em 2001, promulgou a resolução 25, por meio da qual, pela primeira vez ao longo da ainda curta e “em-construção” história da profissão no país, assumiu para si a função de ditar as regras sobre como os testes deveriam ser elaborados, comercializados e utilizados no Brasil. Pouco tempo depois, em 2003, foi instituída pela resolução 02 uma comissão de especialistas no assunto para guiar o Sistema de Avaliação de Testes Psicológicos, o SATEPSI (www2.pol.org.br/satepsi), cuja função era ser o braço do CFP para avaliar a qualidade dos testes por meio dos critérios mínimos de qualidade (ANACHE; CORRÊA, 2010; SANTOS, 2011).
De fato, em uma situação ideal (e, por isso mesmo, pouco provável), o caráter fiscalizador do CFP, em geral, e da Comissão Consultiva em Avaliação Psicológica, em específico, não deveria existir: os profissionais deveriam ter, pela própria consciência, a praxe de optar pelas melhores formas e instrumentos mais adequados para determinadas situações, sem a necessidade da chancela de um órgão regulador. O Código de Ética Profissional do Psicólogo (CFP, 2005) dá diretrizes nesse sentido, indicando que o profissional deve 
Prestar serviços psicológicos de qualidade, em condições de trabalho dignas e apropriadas à natureza desses serviços, utilizando princípios, conhecimentos e técnicas reconhecidamente fundamentados na ciência psicológica, na ética e na legislação profissional (CFP, 2005, p. 8).

Contudo, a realidade mostrou que as ações concretas emergidas das resoluções 25/2001 e 02/2003 causaram um grande impacto positivo na área. Tal impacto pode ser avaliado por alguns indicadores, tais como os dados apresentados por Pacanaro, Alves, Rabelo, Leme e Ambiel (2011), que mostram que em 2003, após a avaliação dos testes então disponíveis pelo SATEPSI, haviam 30 testes aprovados para uso profissional, enquanto que em abril de 2011, o número subiu para 121 testes.

Além disso, não se pode desconsiderar outros eventos, ocorridos ao longo dessa mesma década, que fortaleceram a área, enquanto campo de pesquisa científica e prática profissional, tendo o Instituto Brasileiro de Avaliação Psicológica (IBAP) como protagonista. O IBAP promoveu, desde 2003, quatro congressos brasileiros de avaliação psicológica, em Campinas (2003), Gramado (2005), João Pessoa (2007), Campinas (2009) e Bento Gonçalves (2011), com um número crescente de participantes e de trabalhos apresentados. Além disso, a Revista Avaliação Psicológica também apresentou um crescimento considerável ao longo da década, tendo inclusive aumentado a frequência de publicação, de dois para três números anuais. No campo prático, desde 2010, também por iniciativa do IBAP e de outras instituições, cursos de especialização em avaliação psicológica tem sido oferecidos, o que vem a demonstrar o interesse e a necessidade de investimento dos profissionais nessa área (NORONHA; CARVALHO; MIGUEL; SOUZA; SANTOS, 2010; NORONHA; REPPOLD, 2010).

De alguma forma, por consequência e reconhecimento aos esforços empreendidos, o ano de 2011 foi conclamado pelo CFP como o Ano Temático da Avaliação Psicológica, o que significa dizer que o foco das discussões da psicologia brasileira nesse período será no sentido de se refletir, identificar demandas e propor soluções para questões relativas à prática da avaliação psicológica. E, certamente, há muito o que fazer, especialmente quando se considera que as discussões devem integrar as perspectivas da psicologia com os direitos humanos (CFP, 2011).

Desenvolvimento

Ao tratar da prática profissional do psicólogo que trabalha com avaliação psicológica esbarra-se constantemente em questões e conjecturas éticas.  O Código de Ética Profissional do Psicólogo (CFP, 2005), já citado anteriormente, traz em suas páginas importantes pilares e referências para a atuação do psicólogo brasileiro, com uma grande e justificável preocupação com a questão dos direitos humanos. Contudo, pouco se observa sobre a prática exclusiva no campo da avaliação psicológica. Esse fato, porém, não é motivo para se afirmar que não haja referencial ético para atuação nesse âmbito; ao contrário, desde o início do século XXI observa-se na literatura diversos textos com esse intuito, que têm se assentado basicamente em questões relativas à escolha dos instrumentos e técnicas para a realização da avaliação, confecção de documentos provenientes de avaliação psicológica, devolutiva dos dados e processos éticos (WECHSLER, 1999; PASQUALI, 2001; CFP, 2003; HUTZ, 2009; ANACHE; REPPOLD, 2010; PELLINI; LEME, 2011).


Contudo, o trabalho de Hutz (2009) chama a atenção para o fato de que, para além de questões básicas e específicas dos procedimentos de seleção, aplicação, apuração e devolução dos dados provindos de diferentes métodos de avaliação psicológica, há princípios fundamentais que devem ser observados em procedimentos com seres humanos. Tais princípios, articulados inicialmente em um documento denominado Belmont Report, de 1979, tem sido utilizados como estímulos para a reflexão e implementação de diretrizes para pesquisa com seres humanos. Hutz (2009) inclui os fundamentos de respeito/autonomia, beneficência (e não maleficência) e justiça como preceitos éticos da prática da avaliação psicológica. 
Em relação ao princípio do respeito/autonomia, Hutz (2009) coloca que cada pessoa submetida à avaliação psicológica deve ter todos seus direitos respeitados, especialmente quando se trata de pessoas com algum tipo de redução em sua autonomia que possa torná-las vulneráveis, seja por idade, condição social ou de saúde. Assim, uma prática comum em pesquisa e que deve ser também pensada para situações de avaliação, é a questão do consentimento livre e esclarecido, fato já previsto no Código de Ética Profissional do Psicólogo (CFP, 2005), e expresso por meio do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 
O segundo princípio é o da beneficência (e não maleficência). Hutz (2009) coloca que a prática da avaliação psicológica deve maximizar os benefícios e minimizar os danos que tal prática pode causar para uma pessoa, instituição ou comunidade. Vale lembrar que uma das principais críticas que a avaliação psicológica, em especial o uso de testes, recebeu especialmente nas décadas de 1980 e 1990, foi a questão dos diagnósticos produzidos e decisões tomadas a partir de testes que não necessariamente apresentavam qualidade por exemplo, nos âmbitos escolar, organizacional e do trânsito. É claro que nisso está imbuída a má formação dos profissionais, que não foram capazes de identificar que os instrumentos por eles utilizados não eram bons, e dessa forma, algo que poderia ter um potencial considerável de beneficência para a sociedade, acabava por trazer consequências danosas para as pessoas avaliadas e seus contextos.

Por fim, o terceiro e último princípio discutido por Hutz (2009) é a justiça. Basicamente, tal princípio enuncia que, nos processos de avaliação psicológica, as pessoas devem ser comparadas apenas a outras com características semelhantes às suas. Como se observa, essa questão recai a uma condição muito anterior à escolha por parte do profissional a respeito do teste a ser utilizado, qual seja, ao processo de construção do teste. Especialmente quando se considera os testes psicológicos, em que há normas para interpretação dos escores que consistem em comparações de padrões de resposta da pessoa que está sendo avaliada a partir de grupos normativos. 
Considerando os princípios profissionais que funcionam como pilares para os direitos humanos, diversas perguntas emergem, de maneira ampla, e pode-se questionar se na prática específica da avaliação psicológica esses princípios são alcançados. Isto é, será que o uso de técnicas e procedimentos psicológicos tem como consequência benefícios para as pessoas, para a sociedade?
Para responder essa questão é possível utilizar como base as reflexões condensadas por Samuel Messick, um psicólogo norte-americano reconhecido por importantes contribuições acerca do conceito de validade e implicações variadas. Para Messick (1975; 1998), o debate à respeito das consequências intencionais ou não e positivas ou negativas derivadas de um processo de testagem psicológica faz parte do campo da validade.

Para tal afirmação, o autor propõe que tratar do significado empregado a partir de uma avaliação (measurement) é um processo que deve estar centrado em questões de validade, já que a validade é uma propriedade do significado atribuído a partir de pontuações obtidas no contexto de testagem (MESSICK, 1995). Assim, o que precisa ser validado são as inferências acerca do significado da pontuação, isto é, as interpretações feitas com base nas pontuações em testes e técnicas psicológicas e as implicações do uso dessas ferramentas.
Deve-se notar que, para Messick (1995), a definição de validade envolve tanto a busca por evidências que suportem as inferências realizadas a partir dos escores obtidos por uma pessoa, quanto à verificação das ações derivadas do contexto de testagem que podem afetar a vida dos indivíduos. Portanto, buscar evidências de validade para uma ferramenta psicológica deve justificar o uso (ou o não uso) dessa ferramenta.
O aspecto da validade que diz respeito ao impacto das inferências realizadas, na vida das pessoas, a partir de situações de testagem foi apontado por Messick (1975) como validade consequencial. Esse conceito sugere que o significado empregado às pontuações obtidas pelo sujeito vão além da situação de testagem e podem ter consequências diversas na vida da pessoas e na sociedade em geral (MESSICK, 1995). As consequências podem ser intencionais ou não intencionais, bem como positivas ou negativas. Por exemplo, poder-se-ia considerar como uma consequência intencional e positiva uma situação na qual crianças são avaliadas quanto a diversos aspectos cognitivos na tentativa de verificar possíveis dificuldades de aprendizagem e, a partir disso, elaborar estratégias interventivas com essas crianças de acordo com a necessidade.
Nesse sentido, considerar as consequências reais e potenciais como integrantes do termo validade, implica uma compreensão do termo que vai além da questão psicométrica, será que este instrumento psicológico é adequado para mensurar as características que se está avaliando?, e permeia uma importante questão ética, será que o teste deveria ser utilizado para o propósito que está sendo utilizado? (MESSICK, 1975; 1980; 1995).
Para responder a essa última pergunta, que aborda a dimensão ética da validade, é necessário realizar uma avaliação das consequências potenciais da testagem em termos de valores sociais (MESSICK, 1975). Além disso, vale ressaltar, é fundamental garantir que a resposta para a pergunta psicométrica aponte para propriedades adequadas para a ferramenta psicológica, para que assim, seja problematizada a questão ética.
Implícito a questão ética componente da validade está a preocupação em relação à possibilidade de ocorrência de efeitos colaterais consequentes da situação de testagem, sobretudo efeitos indesejáveis (MESSICK, 1995). Deve-se garantir, portanto, que consequencias negativas (indesejadas) derivadas do processo de testagem não tenham como fonte a invalidade dos instrumentos psicológicos.
Messick (1995; 1998) aponta dois principais fatores relacionados à invalidade dos instrumentos, quais sejam, a subrepresentação do construto e a representatividade irrelevante para o construto. No primeiro caso, as pessoas avaliadas são prejudicadas já que o construto avaliado não é suficientemente representado pela ferramenta(s) utilizada(s); e, no segundo caso, as pessoas são prejudicadas uma vez que estão sendo avaliados outro(s) construto(s) junto àquele que se pretende mensurar. Ainda, Messick (1998) afirma que tão importante quanto investigar a possibilidade das ocorrências descritas neste parágrafo, é compreender como as consequências provenientes da situação de testagem emergem e quais fatores as determinam. Portanto, somente concebendo as consequências da testagem como um componente da validade que as diversas fontes potenciais de invalidade poderão ser adequadamente verificadas.
Apesar da explícita relevância em se considerar o aspecto consequencial da validade, existem críticas na literatura sugerindo que as consequências reais e potenciais da testagem não dizem respeito às evidências de adequação ou não acerca das interpretações realizadas a partir das pontuações obtidas em um instrumento. Isto é, sugere-se que o componente conseqüencial não seja considerado como um componente da validade (MESSICK, 1998).
Contudo, como já explicitado neste trabalho, deve-se ponderar que buscar evidências de validade é, em última estância, um procedimento que visa assegurar que as pessoas que passam por uma situação de testagem não sejam prejudicadas nesse contexto (MESSICK, 1995), isto é, busca-se garantir que as pessoas tenham garantido seus direitos a partir das conseqüências desse processo. Nesse sentido, perguntas típicas de validade (MESSICK, 1980) nas quais as consequências da testagem são fundamentais são, por exemplo, a situação de testagem beneficiou determinado grupo em detrimento a outro (justiça)? As pessoas que passaram pela situação de testagem obtiveram mais benefícios que pessoas que não passaram por tal situação e garantiu-se a maximização dos possíveis danos (beneficência)? Na situação de testagem houve a preocupação em garantir a autonomia dos participantes (respeito)? Destarte, estão claramente representados os princípios que devem guiar o profissional na condução de processos que envolvem testagem psicológica, sendo eles, a beneficência (não maleficência), o respeito e a justiça.
Ao lado disso, apesar dos avanços no campo da avaliação psicológica no Brasil, não são encontrados na literatura estudos voltados para a questão da validade que tenham como escopo a preocupação acerca dos aspectos consequenciais dos diferentes contextos em que as ferramentas psicológicas são utilizadas. Vale ressaltar que também na literatura internacional estudos nessa área são escassos.
Considerando a ausência de estudos no país, potencialmente qualquer pesquisa visando a busca de evidências de validade com base nas consequências poderia contribuir de maneira significativa para melhor compreensão do impacto nos indivíduos e sociedade do uso das ferramentas psicológicas. Mais que isso, a realização de estudos nesse âmbito traria justificativas com respaldo científico para o uso de determinadas ferramentas em determinados contextos, levando em conta as derivações reais e potenciais desse uso. Rigorosamente, somente com estudos desse tipo poder-se-ia afirmar que os direitos humanos dos indivíduos estão garantidos em situações em que a testagem psicológica é presente.
A partir disso, pode-se pensar acerca dos mais diversos estudos relacionados à problemática consequencial (MESSICK, 1980). Por exemplo, é possível e relevante investigar se existem diferenças entre psicoterapeutas que utilizam determinada técnica ou teste psicológico e não utilizam para avaliação de crianças com dificuldades de aprendizagem. As perguntas implícitas a esse intento estão relacionadas ao conceito de beneficência (há maximização dos benefícios quando do uso das ferramentas? Os profissionais estão utilizados técnicas que melhoram a eficácia do trabalho realizado?), justiça (as crianças atendidas por profissionais que usam e não usam essas ferramentas têm o mesmo nível de qualidade garantido no processo psicoterapêutico?), e respeito (no caso, os responsáveis pelas crianças foram devidamente informados do procedimento aos quais seriam submetidas as crianças e para qual finalidade? As crianças assentiram tal procedimento?). Certamente outras pesquisas com perguntas similares a essa poderiam ser estruturadas e teriam igual relevância, tendo em vista a necessidade de verificar se existem evidências que suportam as técnicas e ferramentas utilizadas no cotidiano profissional do psicólogo.
Conclusões
Pretendeu-se com este texto, a partir de uma rápida contextualização do panorama atual da avaliação psicológica no Brasil, explorar a explícita relação entre o conceito de validade e os direitos humanos, isto é, a dimensão da validade que considera e tem foco nos direitos humanos. A partir disso, buscou-se apresentar a compreensão de Messick acerca da validade, sugerindo que a validade tem um valor social e, portanto, está para além da situação de testagem.

Por um lado, sugere-se levar em consideração a afirmativa de Messick (1995), que diz respeito à necessidade de verificar sistematicamente as consequências reais e potenciais das técnicas e instrumentos utilizados na testagem psicológica, pois é a partir de estudos nesse contexto que os direitos humanos poderão ser garantidos com respaldo científico. Por outro, vale ressaltar que apesar dos avanços da avaliação psicológica no país, ainda são muitos os degraus a serem alcançados.
Nesse sentido, questões de igual importância às ressaltadas neste texto devem ser refletidas e planos de ação colocados em prática. Exemplo disso concerne à definição atual de testes psicológicos e o uso restritivo dos mesmos, isto é, quão adequada é a abrangência da atual definição? E, estando em cheque a definição, será que o uso restritivo dos testes considerados atualmente como psicológicos também não é passível de críticas? Essas e outras questões podem e devem ser levantadas e debatidas, tendo como produto ações visando a melhoria da área no Brasil.

Em todos esses casos, quando se trata do processo da avaliação psicológica frente aos direitos humanos, está subjacente a todo momento a tomada de decisão do psicólogo frente a uma determinada demanda, e de certo essa questão é o pano de fundo deste trabalho. No final das contas, um profissional adequado reflete alguém que toma suas decisões de acordo com o conhecimento das diretrizes éticas, que reflete seus atos a partir dos direitos humanos, e que é capaz de (re)construtir sua prática profissional do dia a dia, de acordo com às demandas que lhe são apresentadas. 
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